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Resumo

Neste ensaio contextualizamos o panorama em que 
se encontram as mulheres e o HIV. Encadeamos nos-
sas reflexões sobre o empoderamento das mulheres 
com a teoria de Krista Burlae e a psicologia femi-
nista. Estabelecemos relações entre a hierarquia de 
gênero e a manutenção da vulnerabilidade feminina 
presentes nas configurações conjugais heterosse-
xuais e seus efeitos na saúde sexual das mulheres. 
Enfatizamos o empoderamento das mulheres como 
um fator de prevenção a ser considerado. Propomos 
partir dos dados estatísticos relativos à epidemia 
do HIV/AIDS para centrar atenção na saúde global 
das mulheres e articular vida privada e saúde públi-
ca. Diante das reflexões realizadas entendemos ser 
necessário transformar o trinômio mulheres/saúde 
sexual /saúde pública.

Palavras chave: psicologia feminista, mulheres, 
HIV, empoderamento, gênero.

Resumen

En este ensayo contextualizamos el panorama en que 
se encuentran las mujeres y el VIH. Relacionamos 
nuestras reflexiones acerca del empoderamiento de 
las mujeres con la teoría de Krista Burlae y la psi-
cología feminista. Establecemos relaciones entre la 
jerarquía de género y el mantenimiento de la vulnera-
bilidad femenina presentes en las configuraciones de 
parejas heterosexuales y sus efectos en la salud de las 
mujeres. Hacemos énfasis en el empoderamiento de 
las mujeres como un factor de prevención a tenerse 
en cuenta. Proponemos partir de los datos estadísti-
cos relativos a la epidemia del VIH/sida para centrar la 
atención en la salud global de las mujeres y articular 
la vida privada y la salud pública. Ante las reflexiones 
realizadas, entendemos la necesidad de transformar el 
trinomio mujeres/salud sexual/salud pública.

Palabras clave: psicología feminista, mujeres, VIH, 
empoderamiento, género.

Abstract

In this essay is established the framework panorama 
for the women and the HIV. We jointed our reflec-
tions, on the women’s empowerment with the Krista 
Burlae theory and the feminist psychology. Also we 
establish relationships between the gender hierar-
chy and the maintenance of female vulnerability 
present in heterosexual marital relationships and its 
effects on women’s sexual health. We emphasize the 
empowerment of women as a preventive factor to be 
considered. Using the statistics relating to the HIV / 
AIDS epidemic as starting point, in order to focus the 
attention on the overall health of women and articu-
late their private life, with the public health. Given the 
considerations made, we believe is necessary to trans-
form the triad: women / sexual health / public health.

Keywords: feminist psychology, women, HIV, em-
powerment, gender.
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Este ensaio é uma continuidade de tra-
balhos apresentados e publicados em anais de 
congressos sobre o tema do HIV pelas autoras 
(von Mühlen, Saldanha, Dewes, & Strey, 2011). 
Além disso, a experiência no voluntariado de 
profissionais de saúde mental no Banco de Ho-
ras do IDAC (Instituto de Ação Cultural), que 
proporciona psicoterapia gratuita, por tempo 
indeterminado, às pessoas com HIV/AIDS, seus 
familiares e companheiros(as), favoreceu o in-
teresse neste tema, bem como a experiência no 
grupo de Pesquisa Psicologia da Saúde da Pon-
tifícia Universidade Católica do Rio Grande do 
Sul (PUCRS), onde eram realizadas pesquisas 
sobre o HIV.

Nosso ensaio está dividido em três partes: 
na primeira parte, contextualizamos o panora-
ma mundial, brasileiro e do município de Por-
to Alegre em que se encontram as mulheres e o 
HIV; em seguida, apresentamos o método que 
utilizamos para a concepção desta revisão teó-
rica; na segunda parte, encadeamos nossas re-
flexões sobre o empoderamento das mulheres 
com a teoria de Krista Burlae (2004) e o papel 
da psicologia feminista para lidar com a situação 
de vulnerabilidade em que se encontram, em 
especial, as mulheres de classes desfavorecidas, 
no que tange a aspectos da sexualidade e saúde. 
Procuramos estabelecer relações entre a hierar-
quia de gênero com a manutenção da vulnera-
bilidade feminina presentes nas configurações 
conjugais heterossexuais. Por fim, enfatizamos a 
questão do empoderamento das mulheres como 
um fator de prevenção a ser considerado.

A relevância desta reflexão se dá em vista 
de alertar que as mulheres constituem o grupo 
de soropositivos que vem crescendo de forma 
mais rápida, e com muita frequência são diag-
nosticadas tardiamente, sendo a AIDS a terceira 
principal causa mundial de morte em mulheres 
entre 25 e 44 anos (Holstad, Dilorio, & Magowe, 
2006; Santos et al., 2009). Segundo o relatório 
da ONU de 2009, as taxas de infecção por HIV 
no mundo só aumentam —aproximadamente 

36 milhões de casos até então, sendo 15.7 mil-
hões mulheres (UNAIDS - Joint United Nations 
Programme on HIV/AIDS, 2008). Causado pelo 
vírus da imunodeficiência humana (HIV), a sín-
drome da imunodeficiência adquirida (SIDA ou, 
em inglês, AIDS) é uma doença, até agora sem 
cura definitiva, que reduz a eficácia do sistema 
imunológico humano e deixa as pessoas suscetí-
veis a infecções oportunistas (Ministério da Saú-
de no Brasil, Secretaria de Vigilância em Saúde 
no Brasil, Programa Nacional de DST e AIDS, 
2009). Portanto, essa síndrome representa um 
problema de saúde pública para os governantes 
e para a população em geral (UNAIDS, 2008). 
Apesar de a AIDS ter chegado a uma estabilidade 
quanto ao número de novos casos no Brasil, as 
estatísticas demonstram que esse equilíbrio está 
em patamares muito elevados, sendo um total 
de 506 mil casos de 1980 —ano do considerado 
primeiro caso— até junho de 2008, com cerca 
de 10 mil mortes por ano. Já foram relatadas no 
Sistema de Informação de Mortalidade 205 mil 
mortes por AIDS no Brasil, 54 mil do sexo femi-
nino (Ministério da Saúde no Brasil, Secretaria 
de Vigilância em Saúde no Brasil, Programa Na-
cional de DST e AIDS, 2009).

Várias drogas foram desenvolvidas e admi-
nistradas em portadores de HIV o que tornou a 
AIDS uma doença crônica tratável (Holstad et 
al., 2006). Para evitar que mulheres soropositi-
vas para HIV venham a desenvolver a AIDS e 
diminuir o impacto para as que já desenvolve-
ram, faz-se necessário o uso correto de medi-
camentos antirretrovirais com adesão próxima 
da perfeição —cerca de 95% (Ammassari et al., 
2002)—, o que possibilita um sucesso virológico, 
isto é, uma carga viral indetectável, em mais de 
80% dos casos, e mantém a supressão da repli-
cação viral e a diminuição das taxas de falência 
terapêutica (Paterson et al., 2000). Se não hou-
ver uma adesão próxima a 95%, pode haver um 
efeito rebote da medicação (Ministério da Saú-
de no Brasil, Secretaria de Vigilância em Saúde 
no Brasil, Programa Nacional de DST e AIDS, 
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2009) e, assim, diminuir a eficácia do tratamen-
to, isso promoveria a resistência viral e aumen-
taria o potencial de transmissão sexual e vertical 
(Holstad et al., 2006).

Muitas pesquisas estudam formas de 
adesão ao tratamento antirretroviral para que 
pessoas que contraíram o HIV não desenvol-
vam AIDS (Silva et al., 2009; Tancredi, 2010; 
UNAIDS, 2009). Nosso questionamento emer-
ge do contato com estatísticas que indicam 
que, atualmente, a transmissão do HIV através 
de sexo entre heterossexuais é a principal via 
de contaminação dessa doença no Brasil e a 
que mais tem contribuído para feminização da 
epidemia, através do contágio de mulheres por 
seus próprios parceiros (Galvão, Cerqueira, & 
Machado, 2004; Giacomozzi & Camargo, 2004; 
Ministério da Saúde no Brasil, Secretaria de Vi-
gilância em Saúde no Brasil, Programa Nacional 
de DST e AIDS, 2009). No início da pandemia, a 
principal via de comunicação era por sexo entre 
homens, além de usuários de injetáveis e pessoas 
que recebiam transfusão de sangue e hemode-
rivados. No entanto, desde o início dos anos 
de 1990, mulheres em idade fértil representam 
o grupo que mais rápido tem apresentado no-
vas infecções pelo HIV (Kornfield, 2010), o que 
demonstra a existência de aspectos nas relações 
entre homens e mulheres que contribuem para a 
manutenção dessa dinâmica. 

Assim, neste ensaio é feita referência à ca-
tegoria gênero quando se fala em relações de gê-
nero, papéis de gênero e hierarquias de gênero. 
Embora não haja intenção de aprofundar nos 
diversos significados e reformulações que tal 
categoria vem assumindo ao longo das décadas, 
cabe situar os/as leitores/as sobre uso dela aqui. 
Assim, a contribuição da autora a seguir pode 
auxiliar no sentido de fornecer uma parcela na 
qual este trabalho se ancora:

Li haver pertencimentos de gênero, conflitos de 
gênero, consciências de gênero, discriminações 
de gênero, uma hierarquia de gênero, desigual-
dades de gênero, práticas de gênero, privilégios 

de gênero, relações de gênero, representações de 
gênero, papéis de gênero, sentimentos de perten-
cimento ao gênero. (Louis, 2006, p. 714)

Do mesmo modo, neste trabalho, em al-
guns momentos, é apresentado o gênero como 
uma condição, uma perspectiva, uma problemá-
tica, um revelador e um papel. Ele é articulado 
com violência sexual, saúde e relações sociais. 
Por meio desta análise, pretende-se visibilizar 
as tramas das relações desiguais de poder entre 
mulheres e homens e os efeitos na saúde sexual 
das mulheres.

Mulheres e o HIV
As mulheres têm apresentado índices cres-

centes de infecção pelo HIV e de maneira rápi-
da. Em mulheres, o HIV apresenta índices de 
infecção até 40% superiores aos verificados em 
homens (Wendt, 2009). A vulnerabilidade das 
mulheres em relação aos homens foi evidencia-
da em pesquisa de Joffe e Bettega (2003, citado 
por Moral, 2010), que, ao estudar a represen-
tação social da AIDS entre adolescentes do Zâm-
bia, constataram que adolescentes e adultos do 
sexo masculino devem se responsabilizar, já que 
as mulheres são a população que mais contrai 
o vírus. Aproximadamente 43% das mulheres 
infectadas estão em fase reprodutiva em todo o 
mundo, o que define o risco de crescimento da 
transmissão vertical do HIV (Santos, Fonseca, 
Canti, Cardoso, & Peixoto, 2000). Além disso, 
de 1998 até 2004, houve um aumento do núme-
ro de óbitos para mulheres de 13.11% no Brasil 
(Wendt, 2009).

Importante contextualizar as mulheres 
sob a categoria de gênero, que primeiramente 
foi utilizada para analisar as diferenças entre os 
sexos e, em seguida, foi desdobrada à questão 
das diferenças dentro da diferença. A política de 
identidade na década de 1980 trouxe à tona ar-
gumentações que desafiaram o significado úni-
co da categoria “mulheres”, isto é, não se pode 
falar em uma única categoria de mulher, pois há 
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mulheres de diferentes etnias, religiões, classes 
sociais, orientação sexual, entre muitas outras 
(Scott, 1992). Assim, o conceito de gênero deve 
ser entendido como uma construção social, his-
tórica e cultural, elaborado sobre as diferenças 
sexuais e sobre as relações que são socialmente 
construídas. Nesse sentido, a sociedade constrói 
concepções e funções diferentes para mulheres 
e homens. Portanto, os estudos de gênero per-
mitem refletir como valores culturais, morais e 
éticos influenciam a vida das diversas mulheres 
(Colling, 2004). Neste caso, neste ensaio, pude-
mos analisar mulheres e HIV sob a categoria de 
gênero.

Segundo estudo de Kornfield (2010), mul-
heres são 20 vezes mais vulneráveis do que ho-
mens de serem infectadas através de relações 
sexuais com o vírus do HIV, provavelmente devi-
do à exposição prolongada da vagina, da cérvice 
e do útero ao líquido seminal. As autoras ain-
da observam que mulheres de baixa renda têm 
maior risco de infecção pelo HIV e de ter uma 
gravidez indesejada. Contudo, o risco de contrair 
o HIV também está relacionado a fatores como a 
pobreza, o desemprego, o analfabetismo, as des-
igualdades de gênero, as práticas culturais, a falta 
de informação e de serviços, e talvez à desinfor-
mação, já que muitas mulheres não se conside-
ram em risco (Silva & Vargens, 2009; UNAIDS, 
2008). Apesar da crescente incorporação da di-
mensão das relações de gênero e do respeito à 
diversidade nas opções sexuais em ações de pre-
venção, o gênero ainda é pensado no singular, no 
feminino, como sinônimo de opressão feminina; 
e não se aprofunda nas ações de prevenção (Pai-
va, 2002); dessa forma, crenças sociais a respeito 
de comportamentos femininos dificultam a pre-
venção e fazem refletir sobre estratégias preventi-
vas (Carvalho & Piccinini, 2008). De acordo com 
dados do Plano Municipal de Políticas Públicas 
para as Mulheres (Fogaça, Fortunatti, Kravczyk, 
Maranhão, & Magalhães, 2010), as mulheres re-
presentam 51.2% da população brasileira, des-
tas 46% são pretas e pardas. Historicamente as 

afrodescendentes ocupam a base da pirâmide 
racial e, desse grupo, 69% vivem em situação de 
pobreza, o que as coloca numa situação de risco 
maior para o adoecimento e a morte. De forma 
similar, temos a população de mulheres indíge-
nas que em Porto Alegre se constituem em 50% 
de um total de 557 índios e cuja saúde ainda 
não recebe atenção adequada (Martins, 2011). 
Apesar dos escassos trabalhos sobre a temática 
saúde e homossexualidade feminina e o conse-
quente desconhecimento das demandas dessa 
população, sabemos que as mulheres lésbicas e 
bissexuais enfrentam, conforme demonstram 
as pesquisas (Barbosa & Facchini, 2009; Pinto, 
2004), constrangimento durante o atendimento 
ginecológico (aliado à persistência de pré-noções 
e preconceitos) e assistência inadequada, o que 
provavelmente acarreta um grande contingente 
de mulheres com problemas de saúde não diag-
nosticados e não tratados. Também não formam 
um grupo homogêneo, portanto não podemos 
falar em risco alto ou baixo para DST/HIV, mas 
sim que têm comportamentos de riscos (Barbosa 
& Koyama, 2006).

Muitas mulheres soropositivas usam pre-
servativo para evitar gravidez e não para se pro-
teger da reinfecção e/ou impedir a transmissão 
do HIV. Ao engravidar, interrompem o uso de 
preservativos, uma vez que a motivação do seu 
uso já não tem razão de ser. Casais soropositi-
vos também devem fazer uso do preservativo 
para evitar uma reinfecção com um vírus di-
ferente e até mesmo mais resistente que o seu 
(Kornfield, 2010). 

Muitas mulheres não têm podido ou não 
têm conseguido dialogar com o parceiro sobre o 
uso do preservativo. Não o fazem devido a tabus 
relacionados à sexualidade, relações amorosas 
que não primam pela igualdade, respeito, fan-
tasias de fidelidade permanente, dependência 
financeira e afetiva, temor da perda do amor se 
demonstrar dúvidas a respeito da fidelidade do 
parceiro. A autora, que foi presidenta do Con-
selho Nacional dos Direitos da Mulher, declarou 
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que há duas epidemias relacionadas com a vul-
nerabilidade das mulheres: a AIDS e a doença 
mental decorrente da violência crescente a que se 
veem expostas. Aborda a dificuldade das mulhe-
res em negociar sua proteção quando se fala em 
contracepção e violência de gênero. Expõe que 
há mecanismos de opressão sobre as mulheres 
que acarretam dificuldades para que expressem 
medo de contaminação do HIV. Há falhas em 
negociar a contracepção desde a adolescência. 

Em pesquisa de Sousa-Mata, Araújo-Le-
mos, Lira-Ferreira, Pereira-Braga e Chaves-Maia 
(2009), sobre a repetição de gravidez na adoles-
cência, mostra que 54% das mulheres estudadas 
não fizeram uso de métodos contraceptivos na 
primeira relação sexual, pois há desinformação 
quanto ao uso adequado de contraceptivos e há 
deficiência de programas de assistência e políti-
cas públicas de educação sexual e reprodutiva. 

Em contrapartida, uma das causas da ex-
posição do homem às doenças sexualmente 
transmissíveis diz respeito à necessidade de se 
autoafirmar, cuja expressão maior é a promiscui-
dade (Torres, Beserra, & Barroso, 2007). Esses 
aspectos estão estreitamente correlacionados aos 
papéis de gênero tradicionais regidos por padrões 
heterossexistas assimétricos. Além da submissão, 
dependência afetiva e credulidade, os tabus e pre-
conceitos também são fatores de vulnerabilidade 
feminina; estereótipos de perfis e condutas des-
viantes levam ao afrouxamento da preocupação 
com o autocuidado (Silva & Vargens, 2009). A 
não adesão ao preservativo denota, em muitos 
casos, negligência e subestimação dos riscos, em 
que a razão perde para a emoção. Podemos di-
zer que a emancipação feminina não está ainda 
bem consolidada e isso é possível de ser percebi-
do pelas variações dos graus de empoderamento 
que a sustentam. O questionamento da lógica 
binária, responsável pela hierarquização, classi-
ficação, dominação e exclusão das mulheres, é 
condição prioritária nesse processo (Grimberg, 
2009). Por outro lado, embora questões de índo-
le patriarcal ainda permeiem as relações sociais 

contemporâneas, muitas mulheres já conseguem 
seguir seus desejos e sentimentos sem levar em 
consideração as crenças e legados transmitidos 
pelas gerações (Colling, 2004; Scott, 2002).

Reflexões Sobre o Termo 
Empoderamento

Diante do uso polissêmico e indiscrimina-
do do conceito de empoderamento, começamos 
esclarecendo que não se trata de utilizar aqui o 
termo no sentido de “dar poder às mulheres”. A 
perspectiva adotada é a emancipatória, cuja co-
notação política teve seu início nos anos de 1970 
e emergiu dos principais movimentos feministas 
(Horochovski & Meirelles, 2007). A ideia embu-
tida nessa perspectiva é a de aprofundamento da 
democracia do ponto de vista individual e co-
munitário, em que as pessoas são protagonistas 
de suas vidas e projetos. Acrescentamos aqui a 
ideia também de relações conjugais regidas por 
ideologias igualitárias, ou seja, mais democráti-
cas (Saldanha, 2010). 

Quando as mulheres reconhecem que po-
dem desenvolver um senso de si capaz de se 
autodefender, conquistar, avançar e superar não 
somente as adversidades, mas também obstácu-
los humanos comuns, elas iniciam um processo 
de empoderamento. No caso de mulheres que se 
encontram destituídas de diversos recursos, não 
basta receberem o poder por doação ou trans-
ferência por benevolência, pois dessa forma as 
mulheres continuariam no lugar de objetos pas-
sivos. Esse poder a que fazemos referência não 
é uma dádiva, muito menos uma concessão. A 
afirmação de Horochovski e Meirelles (2007, 
p. 94) nos dá essa dimensão: “mesmo que os 
projetos de empoderamento sejam inicialmen-
te elaborados por atores externos, dadas as di-
ficuldades para ação espontânea dos sujeitos 
desmobilizados, a responsabilidade maior cabe 
aos sujeitos por eles atingidos, que nesse sentido, 
podem participar de sua elaboração”. 

Ocorrerá empoderamento intrapes-
soal quando as mulheres com graus baixos de 
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empoderamento, autonomia e emancipação 
se sentirem competentes em determinadas si-
tuações, reconhecerem a relevância de suas par-
ticipações, e se perceberem com mais liberdade 
de expressão e atuação do que constrangimentos 
e limitações. É o ato de se apossar desses recur-
sos internos que favorece que se tornem sujeitos 
ativos do processo de suas existências, seja este 
o exercício de uma conjugalidade igualitária, 
a busca por um lugar no mercado de trabalho, 
o tratamento de uma doença, ou a prevenção 
desta, a denúncia por maus tratos, a adminis-
tração da sua sexualidade, só para citar algu-
mas situações. Não basta, no entanto, que isso 
fique somente no plano individual, pois o se 
empoderar é também relacional e depende das 
interações com o ambiente em que as mulheres 
estão circunscritas. 

Outra noção de empoderamento que nos 
dá a dimensão desse processo é a freiriana, que 
ressignifica o termo como sendo a conquista da 
liberdade pelas pessoas que têm estado subordi-
nadas a uma posição de dependência econômica 
ou física ou qualquer outra natureza (Valoura, 
2010). Isto é, a metodologia feminista tem in-
fluência da educação popular desenvolvida por 
Paulo Freire, que foca a perspectiva de fazer e 
aprender, com a inspiração central de emanci-
pação das mulheres. A metodologia feminista 
tem como condição a consciência dos efeitos 
de gênero nas relações sociais, ao reconhecer 
o conflito e a existência de estruturas desiguais 
de poder, além de trabalhar com as dimensões 
constitutivas das relações de gênero, que são a 
simbólica, a normativa, a institucional e a subje-
tiva, bem como com a perspectiva do empode-
ramento das mulheres (Pinto, 2011).

Freire convoca em toda sua obra a proble-
matizar a educação e propõe uma recusa à do-
mesticação dos seres humanos. Passa a pensar 
na educação a partir de uma prática da liberda-
de —educar e educar-se— reconhece e valoriza 
o fato de que é uma tarefa daqueles que sabem 
que pouco sabem. O autor também convida a 

conhecer melhor o que já se conhece, ou seja, 
posiciona-se contrário às naturalizações do 
que está posto. Dessa forma, ele aponta para o 
que chama de caráter revolucionário do estu-
do. Segundo ele, é preciso saber a natureza das 
relações sociais de igualdade e de colaboração 
entre todos (Freire, 1985, 1989). Estes são alguns 
dos muitos aspectos que entram em consonân-
cia com o feminismo e as práticas emancipató-
rias que a psicologia abraça no enfrentamento 
das desigualdades de gênero. A violência e a 
carência de poder são faces da opressão a que as 
mulheres aqui mencionadas estão submetidas. 
A feminização e a negritude da pobreza não po-
dem deixar de ser lembradas, pois se constituem 
num ponto estratégico para se alcançar a igual-
dade levando em conta as diferenças conforme 
Philips (2009) argumenta. A autora enfatiza que 
não observar se uma pessoa é homem ou mul-
her, se é branca ou negra, acaba por reforçar a 
dominância dos grupos já dominantes. Além 
de que mulheres negras podem ser mais vulne-
ráveis que brancas, visto que as mulheres negras 
sofrem mais abusos em suas relações conjugais 
que as brancas (Costa, Sierra, Bermúdez, & 
Buela-Casal, 2009; Lopes, Buchalla, Carvalho, & 
Ayres, 2007).

Teoria do Espaço Consciente
Krista Burlae (2004), autora da teoria do 

espaço consciente, afirma que a violência é o 
sentido de ficar preso a um espaço por barreiras 
do sexismo, do racismo, da pobreza, do medo, 
das normas culturais, ou mesmo por obstruções 
físicas. E também a barreiras ligadas à orien-
tação sexual, caso das mulheres lésbicas (Piason, 
Palma, Mühlen, & Strey, 2012). As mulheres po-
bres e das minorias lidam com múltiplos níveis 
de violência e poucos recursos para se proteger 
do que a autora chama de encarceramentos figu-
rados. Sem um senso de si bem consolidado, por 
conta de sucessivas invasões do seu espaço cog-
nitivo, emocional e físico ao longo de sua for-
mação, essas mulheres experimentam também 
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restrições para expressar a mobilidade necessá-
ria para desenvolver estratégias de autodefesa e 
escapar desse “destino”. E situações de barreiras 
na vida de uma mulher podem ser inúmeras e 
perdurar por toda sua vida (Dewes, von Mühlen, 
& Strey, 2011). 

Esses encarceramentos tornam seus cor-
pos cativos de relacionamentos “tóxicos” com os 
homens em que a violência mesclada ao amor 
confunde, desestabiliza e impera. Esses relacio-
namentos se referem a todos os homens com 
quem essas mulheres têm algum tipo de contato, 
seja na família (namorados, noivos, maridos, re-
lações amorosas eventuais, assim como irmãos, 
padrastos, membros da rede de parentesco, ami-
gos, vizinhos, e/ou conhecidos); fora da esfe-
ra familiar há os chefes, colegas de trabalho e/
ou meros desconhecidos que também podem 
se constituir em fonte de violência concreta ou 
simbólica das mais diversas (Alemany, 2009). O 
sistema patriarcal que ainda sobrevive na con-
temporaneidade em formas sutis de influência, 
impõe-se mais fortemente em classes sociais 
desfavorecidas e respaldam, assim, o autoritaris-
mo masculino em detrimento de relacionamen-
tos igualitários. 

Não pretendemos aqui descrever a figura 
masculina como sendo a de um algoz, até por-
que os homens se apresentam com uma multi-
plicidade de comportamentos. Assim como as 
mulheres, eles também são vítimas desse siste-
ma que os torna opressores (Freire, 1987). Nosso 
foco são as mulheres destituídas do empode-
ramento que não foi devidamente construído 
e internalizado na infância nem sustentado e 
estimulado pela família e pelo entorno social e 
cultural. A violência doméstica é muitas vezes 
banalizada ou aceita como “normal”, fato este 
que deixa as mulheres sem um parâmetro mais 
fidedigno para reconhecer com clareza a dimen-
são das situações limite. O efeito disso é que, 
segundo Burlae (2004), muitas mulheres só per-
cebem que sofreram violência quando os efeitos 
danosos aparecem e que, dentro do que estamos 

discutindo aqui, pode ser a contaminação, a 
transmissão e/ou a reinfecção pelo HIV. 

A autora chama atenção para a urgência 
em se identificar deixas que levam à violência 
para poder evitá-la. As mulheres são donas de 
seus corpos, como há muito ressaltam as fe-
ministas em slogans, tais como “nosso corpo 
nos pertence”, mas a desinformação associada 
a formações familiares desestruturantes e ao 
patriarcardo ainda presente não contribuem 
para que as mulheres construam a consciência 
da inviolabilidade de seus corpos assim como 
da propriedade que têm (ou que deveriam ter) 
sobre ele. Essa fragilidade na educação abre es-
paço para um corpo sem fronteiras que fica vul-
nerável a estupros, propriamente ditos, assim 
como às violações dos espaços cognitivos, físicos 
e emocionais que ficam bem evidentes no caso 
da infecção pelo HIV. É crucial que mulheres 
desenvolvam a capacidade de identificar “vozes 
de alerta” para prevenir violências, seja do seu 
espaço corporal, pessoal e/ou cognitivo. Mas 
como elas poderão reverter o quadro em que se 
encontram? A equação desse problema antigo 
cabe às mulheres somente? 

Psicologia Feminista
A situação é de grande complexidade e não 

há respostas únicas, nem categóricas. Narvaz e 
Koller (2007) chamam a atenção para o papel 
comprometido das terapias feministas com a 
mudança social e com o empoderamento das 
mulheres. As autoras afirmam que essas terapias 
orientam as mulheres na busca dos recursos co-
munitários e legais disponíveis acerca dos seus 
direitos e reconhecem que suas subjetividades 
ainda são marcadas por diversas formas de dis-
criminação e violência, como o estigma da AIDS 
(Carvalho & Galvão, 2008). A psicologia femi-
nista, ao assumir que o conhecimento é social-
mente construído e situado e ao se contrapor 
à ideia positivista de negação da subjetividade, 
coloca-se como uma aliada importante para as 
reflexões postas aqui.
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No dizer de Neves e Nogueira (2003), a 
psicologia com essa perspectiva não procura pa-
dronização, mas antes o contraste e a diversidade 
que são construídos nas e pelas relações vividas 
pelos homens e pelas mulheres. Além disso, as 
autoras enfatizam o papel das terapias feministas, 
implicadas na mudança social, como ponte para 
as mulheres desenvolverem seu empoderamen-
to. Em contextos terapêuticos, as mulheres que 
sofrem algum tipo de violência podem usufruir 
de um espaço de acolhimento para trabalhar as 
sequelas das experiências traumáticas vividas. 
Como já foi dito anteriormente, a infecção pelo 
HIV e a sua reinfecção pode ser fruto de relações 
conjugais conturbadas, assim como de abusos 
sexuais por parentes próximos, efeito funesto 
das discrepâncias de poder, da manutenção da 
vulnerabilidade feminina e que se constitui num 
problema de saúde pública. A utilização das tera-
pias feministas junto às mulheres vulnerabiliza-
das é de grande valia, pois atua simultaneamente 
numa lógica de intervenção individual, social e 
comunitária. O papel político dessa abordagem 
psicológica é o de reabilitar o ideal da igualdade 
entre os sexos, promover o empoderamento (re-
siliência e autonomia) das mulheres vítimas das 
violências em todo seu espectro e, em particular 
aqui, das sexuais. 

De posse do reconhecimento do seu poten-
cial humano, as mulheres se reerguem e podem 
assim retomar o cuidado com seus próprios 
corpos e sua própria saúde. Podem também, a 
partir de uma nova postura, antecipar possíveis 
contágios e romper com um comportamento 
no campo feminino da sexualidade que, como 
afirma Taquette (2009), ainda é marcado por 
conformismo, silêncio e submissão, o que di-
ficulta a negociação de práticas sexuais mais 
seguras. A psicologia feminista tem um papel 
fundamental no questionamento dos modelos 
hegemônicos de gênero, cujas raízes no sistema 
patriarcal da sociedade favorecem a educação 
machista e seus desdobramentos nas relações de 
dominação dos homens sobre as mulheres. Na 

tentativa de dominá-las, os homens que estão 
profundamente impregnados de valores sexis-
tas se apresentam mais agressivos e as mulhe-
res, nas mesmas condições, se apresentam mais 
submissas. As metodologias feministas com 
seus princípios feministas embutidos compõem 
a psicologia aqui tratada e garantem (Neves & 
Nogueira, 2003; Swain, 2004) o comprometi-
mento científico, social, cultural e político que 
legitime e valorize, numa perspectiva de equi-
dade, tanto as experiências como as realidades 
sociais de ambos os sexos. 

Conclusões
Neste artigo buscamos circunscrever o 

contexto em que mulheres são infectadas pelo 
HIV compreendendo fatores psicossociais que 
contribuem para a manutenção de suas vulne-
rabilidades; além disso, num segundo momen-
to, investigar aspectos que podem se tornar 
aliados na prevenção e, assim, romper com o 
ciclo que mantém as mulheres nesse grupo de 
risco. Poucos estudos sobre o HIV contemplam 
a população feminina e focam o aspecto da pre-
venção; apenas enfatizam os dados estatísticos 
alarmantes e se fixam mais no discurso do uso 
do preservativo. No dizer de Cunha (2012), mes-
mo a retórica da prevenção, sendo muitas vezes 
reduzida ao uso do preservativo, vai muito além, 
na medida em que pressupõe a construção de 
uma conscientização sobre si, sobre seu corpo, 
sua vida e tudo ao redor. Essa conscientização 
é um primeiro passo para o exercício do empo-
deramento e que encontra ecos na teoria e na 
perspectiva que escolhemos para dialogar com 
a temática deste artigo.

Procuramos conjugar a teoria do espaço 
consciente e a psicologia feminista para, de for-
ma comprometida com uma mudança social, 
desenvolver um olhar sistêmico e preventivo 
ao mesmo tempo. A chamada “feminização” do 
HIV abre espaço para discussões importantes 
sobre a interconexão entre vida privada, saúde 
sexual, relações de gênero e saúde pública. Por 
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isso, ademais de medidas profiláticas fundamen-
tais, deve haver um contínuo empoderamento 
das mulheres, tanto no que tange à saúde física 
quanto à psicológica, e esse trabalho é simulta-
neamente individual e comunitário. Assim, o 
empoderamento implica o reconhecimento das 
restrições sociais a que a categoria das mulheres 
está submetida e da necessidade de reversão des-
sa situação por meio de mudanças num contexto 
público, com a inserção em cargos de poder e 
decisão, educação não sexista e serviços de saú-
de adequados; e também em contextos terapêu-
ticos em grupo ou individuais, que favoreçam 
o aumento (ou o despertar) da autoestima, da 
autonomia e da reorganização do trabalho do-
méstico, entre outros (Cortez & Souza, 2008). 
Apesar de o primeiro passo já ter sido dado, 
como a criação do Programa de Assistência In-
tegral à Saúde da Mulher (PAISM), enfatizamos 
a necessidade da adoção de medidas que favo-
reçam o empoderamento das mulheres e que 
este seja proposto como função preventiva, já 
que os efeitos do seu desempoderamento são 
um problema de saúde pública. O questiona-
mento da naturalização das relações de gênero 
e as hierarquias presentes nessas relações, bem 
como a prática da liberdade proposta por Freire 
e a convocação para que os seres humanos não 
aceitem a domesticação estabelecida pela cultu-
ra pela via da educação se agregam ao corpo de 
ideias que nos levaram a refletir neste ensaio.

O crescente empoderamento associado ao 
desenvolvimento de uma consciência sobre a 
posse do próprio corpo e suas fronteiras poderá 
ser um grande aliado na prevenção da transmis-
são sexual do HIV e todas as mazelas conse-
quentes desse advento, além de diminuir a taxa 
de mortalidade em virtude da AIDS (Dewes, von 
Mühlen, & Leite, 2010). 

Por fim, o(s) feminismo(s) tem(têm) mui-
to a colaborar enquanto metodologia(s) que 
defenda(m) princípios de igualdade e que, ao 
mesmo tempo, explicite(m) as relações de po-
der, enfrentando constantemente os conflitos 

das estilizações dos corpos das mulheres. Essa(s) 
metodologia(s) pode(m) desvelar o espaço de 
poder para os corpos e colabora(m) para refletir 
sobre os cativeiros das mulheres, e até mesmo 
reverter a delicada situação destas (Pinto, 2011), 
sobretudo no que diz respeito à prevenção dos 
corpos das mulheres em relação ao HIV. A asso-
ciação da psicologia com o feminismo ao formar 
o corpo teórico da psicologia feminista pluraliza 
as metodologias que estão voltadas ao empode-
ramento das mulheres e que integram projetos, 
campanhas com vias a amplificar o combate 
às violências contra as mulheres e as terapias 
que cuidam, em contextos terapêuticos, dessas 
mulheres. 

Não poderemos falar de uma emanci-
pação feminina consolidada enquanto milhões 
de mulheres se constituírem em alvo das mais 
variadas formas de violência, continuamente re-
gistradas pelas pesquisas (Alvim & Souza, 2005; 
Bianco & Mariño, 2010; Narvaz & Koller, 2006; 
Negrão, 2011; Saffioti, 2001) nos mais diversos 
rincões do planeta e se encontrarem em con-
dições de vulnerabilidade. Para que tal quadro 
se reverta, muitas ações simultâneas e articula-
das entre setores da saúde, academia, governos, 
movimentos sociais e sociedade civil precisarão 
ser realizadas efetivamente. Nesse sentido, vale 
lembrar o paradigma da transdisciplinaridade 
que apresenta a sinergia como uma perspectiva 
a ser perseguida. Inojosa (2001) aponta para um 
horizonte no qual se permita o desenvolvimento 
de um olhar de rede e de um fazer transetoriais, 
em que dialoguem as várias dimensões da mu-
dança, orientados, sempre, pelas necessidades 
integradas da população e por uma perspectiva 
política de desenvolvimento social e de supe-
ração da exclusão. 

As questões que trouxemos para compor 
este ensaio não se constituem num problema 
exclusivo das mulheres para com sua saúde glo-
bal ou uma questão pontual de saúde pública. 
Trata-se de uma problemática mais complexa 
que envolve a articulação em rede de toda uma 
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